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			APRESENTAÇÃO


			Em nossa época o mais grave e questionável é que ainda não pensamos.


			Martin Heidegger


			 


			Pensar a América Latina significa refletir sobre o que é propriamente latino-americano: exercício intelectual que, ao consolidar-se entre o polo íbero-europeu e culturas nativas ou transplantadas, vem nos últimos duzentos anos constituindo-se de maneira mais sistemática e autocrítica. A América Latina apresentava grande diversidade de povos e culturas antes da chegada dos europeus no século XV, como bem expôs Enrique Dussel nas páginas iniciais do livro El pensamento filosófico latinoamericano del Caribe y “latino”: 1300-2000, ao indicar uma longa tradição de pensamento e cosmovisões em nosso continente. Contudo, as expressões do pensamento autóctone foram tragadas, misturadas e, na maior parte das vezes, extirpadas pelos colonizadores ibéricos, os quais trouxeram matrizes interpretativas do mundo bem diferentes, como apontou Tzvetan Todorov em seu livro A Conquista da América. Assim, se por muito tempo negar o passado pré-colonial foi a concepção dominante e quase exclusiva nas interpretações das instituições do “Novo Mundo”, por outro lado, com os movimentos de independência que se deram predominantemente no século XIX, iniciou-se um lento processo de revalorização local, de se acrescentar ao repertório intelectual existente outros elementos, que muitas vezes resultavam de sobrevivências culturais, na expressão de Edward Burnett Tylor, na obra Cultura Primitiva, de um passado cuja compreensão de mundo e de relações era outra, desaparecida em sua maior parte, mas do qual muitos elementos ainda eram e são observáveis no dia a dia.


			A educação, em sentido formal, não é discrepante desse cenário. É notória a influência que matrizes externas de pensamento tiveram, e ainda têm, em práticas, políticas e teorias pedagógicas adotadas na América Latina. Muitas destas influências têm por base concepções universalistas, na medida em que acreditam que podem-se empregar sempre os mesmos métodos e concepções, independente do contexto no qual se situa; outras, por sua vez, embora com pretensões gerais, impõem, simplesmente, um autoritarismo epistêmico ao ignorar a existência de várias formas de pensamento; e existem, ainda, as que argumentam por compreensões nas quais haveria um relativismo em que elementos locais se sobrepõem a quaisquer outros, sem mencionar uma infinidade de vertentes e métodos de entender a própria noção de educação. É neste quadro de diferentes posições e influências que pensar a América Latina a partir de seu interior torna-se relevante. 


			Nesta linha, pensar a América Latina não significará dar as costas a toda influência que sua história contempla; ao contrário, refletir sobre o passado latino-americano auxilia a compreensão de nosso presente e vislumbrar projeções de cenários futuros. Investigar a importância de teorias universalistas, relativistas, culturais etc. nos proporciona entender os embates que são travados no próprio cotidiano das instituições de ensino, das políticas de governo, das contradições e incoerências do sistema.


			Tendo estes elementos em mente, o presente livro busca trazer algumas reflexões sobre este panorama. Desta forma, a primeira parte do livro compõe-se de cinco capítulos que debruçam-se sobre um mesmo tópico, a saber, as influências políticas e pedagógicas na América Latina. Por outro lado, na segunda parte, com nove capítulos, investiga-se o pensamento educacional e político-filosófico de teóricos latino-americanos. Sem sombra de dúvida, esta empreitada é ambiciosa, pois autores, políticas e influências são muito variados e na impossibilidade real de se esgotarem em apenas um livro, ou mesmo uma coletânea, optou-se não por cobrir todas as variáveis, mas de a partir de alguns recortes construir um percurso de questões sobre ideias e situações.


			Nesta linha de abordagem, o primeiro capítulo, “Reformas educacionais da América Latina, anos 1990: países de tradição hispânica”, de Diogo Bandeira de Souza, tem como principal objetivo construir uma leitura teórico-filosófica acerca do perfil da educação na América Latina nos anos 1990; no que tange à pesquisa em si, contrapõe-se ao perfil educacional neoliberal promovido, então, na América Latina, devido à forte inserção da política internacional. Para fundamentar em que medida houve prejuízo pela adoção desta política à sociedade latino-americana, o capítulo reune uma gama de informações e críticas, a fim de documentar a tese de que a política educacional na América Latina, nos anos 1990, seria antes de mais nada um processo que subjugaria os homens aos ditames de uma globalização perversa e por conseguinte, ao capital. 


			O segundo capítulo, “Diretrizes de organismos internacionais para investimentos em educação na América Latina”, de Eliane Pimentel Camillo Barra Nova de Melo, argumenta que a educação de qualquer país não está isolada do contexto da sua sociedade, pois a mesma refletiria forças sociopolíticas hegemônicas, determinando sua qualidade e função social. No entanto, com o atual estágio da globalização, a educação sofre, também, influências de organismos externos, com anuência de forças internas. Assim, o capítulo tem como objetivo avaliar as interferências de organismos internacionais na educação na América Latina. Destaca-se a figura do Banco Mundial como principal organismo que interfere na educação dos países da América Latina, impondo medidas restritivas a determinado nível de ensino, direcionando a educação para o atendimento do mercado produtivo, desvalorização de profissionais da educação, ausência de preocupação com qualidade de ensino, privatização do sistema educacional, entre outras intervenções. 


			O terceiro capítulo, “Rudolf Steiner e a Pedagogia Waldorf na América Latina”, de Maria Martha Stussi Fernandes, apresenta uma biografia de Rudolf Steiner (1861-1925) no intento de situar o surgimento da pedagogia Waldorf e visando promover a compreensão sobre a mesma, sendo necessária uma investigação sobre os pressupostos da “ciência espiritual antroposófica” e suas consequências pedagógicas e sociais. Tendo estes elementos como pano de fundo, apresenta-se, pois, a difusão desta pela América Latina e suas repercussões.


			O quarto capítulo, “Influência do Método Montessori em Escolas Latino-Americanas”, de Elidia Vicentina de Jesus Ribeiro, tem por objetivo apresentar uma compreensão acerca do Método Montessori, bem como de seus pressupostos e entender como este, associado ao movimento da Escola Nova, influenciou a educação no Brasil e nos países da América Latina. Para tanto, a autora caracteriza o método montessoriano apresentando seus fundamentos básicos e o situa no contexto da Escola Nova para, em seguida, analisar os principais aspectos deste que influenciam a educação nos dias atuais. Por fim, analisa como o Método Montessori teria produzido iniciativas de abertura de escolas específicas, bem como realização de programas de formação de docentes, particularmente no que tange aos estudos relacionados à educação infantil.


			O quinto capítulo, “Educação Popular Latinoamericana e Teologia da Libertação: Presença de Dussel e Freire na Formação Social das Juventudes Católicas no Brasil”, de Francisco Evangelista e Renan Augusto Gonçalves Teixeira, propõe como eixo da investigação os pensamentos de Paulo Freire e Enrique Dussel que, a partir de uma concepção libertadora, nas palavras dos autores do presente capítulo, “denunciam a opressão e anunciam a esperança de uma educação emancipatória e que desperte a consciência crítica de mundo”. Assim, o capítulo apresenta elementos para se compreender de forma crítica o embate social presente na formação social das juventudes católicas no Brasil, cujo referencial foi o conceito de educação popular. 


			O sexto capítulo, “Enrique Dussel e a Teologia da Libertação: Aspectos Educacionais e Filosóficos”, de Telma Elizabete de Moraes, reflete sobre alguns aspectos da Teologia da Libertação, sistematizados por Enrique Dussel (1934). Argumenta-se que o núcleo impulsor do pensamento dusseliano foi descobrir o outro no pobre, no colonizado, naquele excluído do pão de cada dia, como também da história oficial. Reflete-se sobre conceitos integrantes da Filosofia da Libertação, tais como a discussão sobre dominação nas várias dimensões da vida, nos níveis da política, do erótico e do pedagógico. Também apresentam-se análises no campo educacional sobre a relação mestre-discípulo, tomando como referencial o significado da visão pedagógica de Dussel.


			O sétimo capítulo, “O Pensamento Pedagógico de Sarmiento: Civilização, Instrução e Educação”, de Pâmela Keiti Baena e Renata Barboza Rodrigues, escolhe um recorte de princípios educacionais em Domingo Faustino Sarmiento (1811-1888) e suas colaborações para o tema no pensamento latino-americano, a partir da leitura da obra Facundo ou civilização e barbárie. Constrói-se, assim, uma contextualização da vida do escritor e político argentino, tanto quanto do tempo-espaço de onde escreve, a Argentina no pós-independência à luz das ideias iluministas francesas, então, modelo de civilidade. Por fim, apresenta-se os principais pressupostos da dicotomia entre civilização e barbárie, antinomia que define as concepções de Sarmiento sobre política, cultura e educação. 


			O oitavo capítulo, “O Pensamento Pedagógico de Maria Teresa Nidelcoff: uma Leitura Contemporânea”, de Meira Chaves Pereira, investiga e apresenta os princípios pedagógicos da educadora argentina Maria Teresa Nidelcoff (1937), a qual propôs uma reflexão sobre a educação, a partir de suas experiências em bairros operários de Buenos Aires. Argumenta-se a favor da formação de educadores engajados, denominados “professores povo”, em contrapartida à educação tradicional representada pela noção de “professor policial”. 


			O nono capítulo, “Juan Carlos Tedesco: Educação para uma sociedade latino-americana mais justa”, de Petula Ramanauskas Santorum e Silva, investiga a proposta pedagógica de Tedesco (1944), partindo do pressuposto da necessidade de uma reforma dos sistemas educativos, os quais reproduzem um ciclo de pobreza que se reproduz infinitamente e que criaria uma desigualdade por séculos que somente poderá ser superada por políticas públicas de educação de longo prazo.


			O décimo capítulo, “Antonio Faundez e a Alfabetização de Adultos na África e América Latina, de Elisangela Nunes do Nascimento de Abreu”, apresenta as contribuições na alfabetização de adultos com as experiências ocorridas na África e América Latina. No capítulo faz-se referência ao trabalho escrito por Faundez (1938) em conjundo com Paulo Freire e os conceitos por eles desenvolvidos, abordando a complexidade na passagem da linguaguem oral para a linguaguem escrita, bem como as experiências na alfabetização de adultos em países como Tanzânia, Guiné-Bissau, Região dos Grandes Lagos, São Tomé e Príncipe, Cuba e Nicarágua. Por fim, destaca-se a alfabetização como um processo que necessitaria ir além da simples decodificação de símbolos.


			O décimo primeiro capítulo, “Pensamento pedagógico de José Martí”, de Selma de Fatima Alves Batista Aguiar, faz uma reflexão sobre a trajetória de José Martí (1853-1895) e as ideias pedagógicas desse autor que marcaram a educação latino-americana. O capítulo apresenta o contexto histórico da América Latina e as concepções revolucionárias daquele período, bem como a maneira pela qual estes elementos contribuíram para a educação popular ou educação do povo, evidenciando uma proposta renovadora para o ensino em Cuba, a partir das ideologias políticas e democráticas do país.


			No décimo segundo capítulo, “A Pedagogia Humanista de Rafael Ramirez Castañeda: Artífice Fundamental da Escola Rural”, de Marcus Rafael Rodrigues, apresenta-se uma reflexão sobre “El Maestro”, adjetivo muitas vezes utilizado para se referir a Castañeda (1885-1959), o qual partiria da necessidade de conhecimento por parte dos estudantes para fundamentar sua teoria, na qual se recusa as grandes matrizes europeias. Defenderia de modo recorrente a importância de ações para a inclusão dos marginalizados, a saber: indígenas, camponeses e população de baixa renda. 


			O décimo terceiro capítulo, “Aportes de Ramón Indalecio Cardozo à Educação Paraguaia”, de Ariane Andréia Teixeira Toubia e Jurany Leite Rueda, investiga as contribuições de Cardozo (1876-1943) para a construção de um novo sistema educacional no Paraguai. Tendo por base concepções psicológicas, este teórico criticou severamente a escola e acreditava que a educação deve valorizar o indivíduo para que este se torne o sujeito de sua própria aprendizagem. Apresenta-se, também, o contexto educacional do Paraguai no qual Cardozo estava inserido e sua contribuição para a erradicação do analfabetismo.


			O décimo quarto capítulo, “José Pedro Varela: ‘Pai da escola pública’ ou o ‘Sarmiento uruguaio’”, de Vitória Azevedo da Fonseca, reflete sobre as contribuições de Varela (1845-1879) a respeito da educação no Uruguai e das reformas educacionais por ele implementadas. Por ser um representante dos ideais de educação popular, empregou transformações significativas no ensino que poderiam ser observados até os dias atuais.


			Em uma consideração final, aponte-se que este mosaico de temas e autores cobre de modo significativo diversas questões que influenciaram a educação no continente latino-americano nos últimos duzentos anos; almeja-se que sua leitura contribua de forma crítica para fomentar outras análises de tendências presentes na educação da América Latina, propondo ampliar a pesquisa destes temas e correlatos a serem investigados e pensados.


			Sorocaba, Março de 2017.


			 


			Rita de Cássia Lana.


			Sílvio César Moral Marques.
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CAPÍTULO 1: 


			REFORMAS EDUCACIONAIS DA AMÉRICA LATINA, ANOS 1990: PAÍSES DE TRADIÇÃO HISPÂNICA


			Diogo Bandeira de Souza


			As reformas educacionais na América Latina nos anos 90: reflexos da política neoliberal


			No início dos anos 1990, podemos observar importantes iniciativas no campo da educação escolar. Tais medidas se traduzem em verdadeiras representações do modelo econômico vigente, o capitalismo – que aqui denominaremos como neoliberalismo – posto que todo o sistema educacional de importantes países da América Latina será constituído a partir dessa concepção de sociedade.


			De acordo com Krawczyk e Vieira (2010):


			na última década do século 20, quase todos os países da América Latina e do Caribe iniciaram reformas educacionais resultantes em grande medida de um processo de indução externa liderado pelos programas internacionais. (2010, p. 10)


			Dentre esses programas, podemos destacar Banco Mundial e o Banco Interamericano de Desenvolvimento. É importante ressaltar que ambos, Banco Mundial e Banco Interamericano de Desenvolvimento, visam:


			uma forte crítica às funções dos Estados Nacionais e à lógica de gestão pública do modelo de desenvolvimento keynesiano, crítica esta decorrente da crise do processo de acumulação capitalista e que afeta a região de maneira singular. (Krawczyk; Vieira, 2010, p. 10)


			Isto é, busca-se a promoção de iniciativas que objetivem a empregabilidade e o controle inflacionário. John Maynard Keynes não era contrário ao capitalismo e favorável ao socialismo; mas deve-se entender que sua teoria econômica propunha um Estado com poderes de intervenção. 


			O modelo econômico implementado por John Keynes em muito auxiliou o plano New Deal, do governo Roosevelt, que buscava a reorganização das finanças norte-americanas após 1929. Assim, podemos considerar que o plano keynesiano é um exemplar do Estado de bem-estar social. Diante disso, a presença da teoria de Keynes no contexto educacional é justificável por dois motivos: primeiro porque a política econômica ora defendida possibilitava a ação do Estado em circunstâncias à qual a iniciativa privada não reunia competência para agir ou que não desejava atuar. Em segundo lugar, porque a educação é um dos pilares do bem-estar social e, portanto, dever das políticas de promoção da sociedade. Ou seja: a educação escolar como fonte de ampliação da empregabilidade e da produção. 


			Esse entendimento político e econômico acaba se consolidando na escola sob a forma da gestão escolar descentralizada e da incorporação da lógica da iniciativa privada no setor público. Isso, por sua vez, resulta na “organização e gestão do sistema educacional e da escola” (Krawczyk; Vieira, 2010, p. 10), ponto nevrálgico nas reformas ocorridas na América Latina nos anos 1990. 


			Segundo Casassus (2001), a 24ª Reunião da Cepal, ocorrida em Santiago do Chile, em 1992, a educação e o conhecimento seriam novamente postos à prova como os principais elementos de desenvolvimento da sociedade:


			A teoria que sustentava esse objetivo fundamentava-se, por um lado, no fato de que as exigências de crescimento econômico na década de 90 demandavam uma vez mais o investimento em educação. Por outro lado, o crescimento sustentável requeria sociedades integradas e era a educação que poderia contribuir para esse propósito. Dessa maneira, a educação emergia como a única política pública capaz de responder às necessidades de desenvolvimento expressa no crescimento econômico e na integração social. Portanto, dessa reunião surgiu o conceito de que o investimento nacional em educação seria o mecanismo para o desenvolvimento. (Casassus, 2001, p. 12)


			Nota-se claramente que a educação é considerada uma espécie de panaceia do contexto de vida existente na América Latina, sendo que o princípio do desenvolvimento tem engendrado em si o crescimento. Isto é, o avanço educacional (desenvolvimento) demonstra possibilidades reais de ampliação econômica (crescimento). O que em termos de política nacional significa o fortalecimento da indústria e afins e, consequentemente, maior arrecadação de erários por parte do Estado. Além disso, cumpre-se a meta do bem-estar social, pois há promoção de estudos – mão de obra qualificada – e de empregabilidade. Todavia:


			As reformas políticas e econômicas neoliberais, nos países latino-americanos, acabaram por afastá-los ainda mais dos centros de poder mundial, tornando-os submissos às regras internacionais organizadas pelos países desenvolvidos. Historicamente, o território e a população dos países da América Latina têm sido fonte de riquezas para garantir o poder de algumas das nações mais poderosas no mundo. (Costa, 2011, p. 72)


			Acerca desse fator, observa-se, claramente, que os países que compõem a América do Sul e parte da América Central são subjugados aos ditames de uma política econômica que não se pauta em outra perspectiva senão a do lucro por exploração de mão de obra “barata”, por exemplo. Não obstante, devemos ter a consciência de que essas ações exclusivamente imbuídas pelo senso de concretização do poder, oriundos de nações não periféricas em termos econômicos e políticos, frente aos países “menores”, tornam o próprio homem vítima desse processo, pois:


			[...] antes houve a necessidade de um ser humano fragilizado desenvolver poder em sua luta com as dificuldades do mundo; agora, o grande problema é o de o ser humano ter perdido poder sobre seu próprio poder – com energias atômicas e avanços tecnológicos mais rápidos que a nossa capacidade de amadurecimento ético. (Morais, 2011, p. 49)


			Talvez – com grande probabilidade de acerto – o ponto nevrálgico de toda a relação humana seja um processo ético. Este é carregado de conjunto de valores que o viabiliza e que norteia nossas práticas sociais. De igual forma, a ruptura desse conjunto é que nos leva a comportamentos de falta de solidariedade. Esta, por sua vez, pode ser vista como a consequência desse modelo político-social que permite uma pequena parte dos homens dominar uma grande parte. Todavia, o pesquisador Regis de Morais afirma que, segundo Martin Buber:


			[...] houve fracasso humano em três campos diferentes, os quais devem ser bem destacados: 1. No campo da tecnologia; 2. No da economia; 3. No campo, pleno de desacertos, da ação política. (Morais, 2011, p. 49)


			Pode-se entender sucintamente essa divisão da seguinte forma: no campo da tecnologia, o desenvolvimento maquinário acaba por tornar o homem dependente de suas inovações. Se antes produzia-se para aplacar as necessidades básicas dos indivíduos, passa-se à superação dessa perspectiva inicial e, por conseguinte, ao consumo ostensivo. No campo da economia, nota-se que os países mais desenvolvidos arrecadam cada vez mais, enquanto outros povos morrem a mingua; muitos, inclusive, explorados por essas nações potentes. No âmbito político, as chamadas potências acabam por impor suas vontades e anseios aos países “menores” constituindo uma opressão; ou seja, com representações de poder coercitivos exclusivamente protegidos pelo capital.


			Com a falta de incentivos dos Estados em pesquisas e tecnologia, mas com a abertura da economia para os grandes monopólios ou oligopólios internacionais e, ainda, o pagamento dos juros das dívidas, as distâncias entre os países da América Latina e os países desenvolvidos cresceram, ao estabelecer-se uma divisão ainda mais clara entre produtores de conhecimento e produtores de produtos primários ou tecnologicamente menos competitivos. (Costa, 2011, p. 72)


			Sempre se soube que, em todas as formações sociais, é encontrável uma determinada dose de poder, autoridade e preferência, dose esta que é um meio indispensável à sua sobrevivência; mas em nenhuma formação social não-política tal elemento é fundamenta. (Buber, 2007, p. 185-186)


			Depreendemos do pensamento buberiano a concepção de que toda a relação política e social é alicerçada na existência da autoridade maior e, inclusive, espera-se por ela. Entretanto, não podemos confundir essa consciência como um “intimismo à sombra do poder”, conforme Thomas Man outrora definiu a inércia humana perante o mito do homem superior; isto é: o governante que deve guiar o destino de seu povo. Devemos, antes, saber que em uma sociedade há uma representação de suas expectativas em todos os níveis e não cabe aos indivíduos a transferência de suas responsabilidades sociais a esse representante ou grupo que ora os representa. Do contrário, o “intimismo” é a única forma capaz de definir a existência humana em termos políticos. 


			Diante disso, vale ressaltar que uma das principais, senão a principal, formas de propagação da ideologia do poder é a educação. Em 1990, na Tailândia, ocorre a Conferência Mundial Educação para Todos que entendia a educação como fonte necessária e imprescindível a realização do projeto neoliberal. Este projeto, entre outras perspectivas, busca atender a demanda tecnológica e científica intrínseca à globalização:


			A UNESCO e o Banco Mundial completam o quadro principal dos impulsionadores externos das reformas. Entre 1993 e 1996, a Comissão Internacional sobre Educação para o Século XXI, convocada pela UNESCO, composta de especialistas e coordenada pelo francês Jacques Delors, produziu o Relatório Delors, no qual se fez um diagnóstico do “contexto planetário de interdependência e globalização”. Evidenciam-se o desemprego e a exclusão social, mesmo em países ricos. O Relatório faz recomendações de conciliação, consenso, cooperação, solidariedade para enfrentar as tensões da mundialização, a perda das referências e de raízes, as demandas de conhecimento científico-tecnológico, principalmente das tecnologias de informação. A educação seria o instrumento fundamental para desenvolver nos indivíduos a capacidade de responder a esses desafios, particularmente a educação média. Sugere ainda a educação continuada e a certificação dos conhecimentos adquiridos. (Frigotto; Ciavatta, 2003, p. 100)


			Assim, a educação passa a servir ao capital e modelos de gestão modificados para atender a esse propósito. Nesse sentido, divide-se a ação em dois campos bastante claros: a macroestrutura e a microestrutura de gerenciamento da educação. No que tange àquela, grosso modo, cabe ao poder público forjar documentos, metas e, por conseguinte, planos de estratégias a serem cumpridas pelas escolas, enquanto esta deve aplicar aquilo que se é determinado em cada um dos espaços escolares em específico. Dito de outra forma: ao governo e seus órgãos técnicos competentes cabe a criação de modelos de educacionais apresentados às escolas e demais instituições de ensino para que essas o cumpra. Às escolas cabe o cumprimento daquilo que se é determinado e o diretor do estabelecimento é peça fundamental nessa engrenagem. 


			Essa descentralização do poder – que já existia no período de ditadura militar em diversos países em que esse sistema fez-se presente, mas que avança muito nos anos de 1980 e 1990 em seu projeto político – é, aparentemente, positiva à sociedade; não obstante o que de fato há em seu cerne é a configuração de um modelo ideológico de caráter neoliberal se caracterizando cada vez mais como uma introjeção dessa cultura nas escolas e transformando suas relações históricas com a sociedade. Segundo Krawczyk e Vieira (2010):


			Geraram-se políticas de gestão escolar com concepções distintas: uma que poderíamos denominar de tecnocrático-gerencialista, com forte influência do modelo de gestão empresarial, e outra, a democrático-participativa, com forte presença do modelo de planejamento estratégico. [...] As reformas educacionais na Argentina, Brasil, Chile e México foram resultado de um longo processo de negociação entre diferentes forças sociais, políticas e econômicas nacionais no marco contraditório entre as propostas de modernização e de democratização vivenciadas naqueles países durante a década de 1980 do século XX e o novo estágio do capitalismo monopolista que passou a exigir mudanças substantivas na lógica de regulação nacional e institucional na região... observou-se a centralização das decisões político-educacionais. Tal dinâmica gerou transformações feitas “pelo alto”, por meio de conciliações e concessões mútuas, sem a participação orgânica da sociedade. Estas transformações ficaram restritas à esfera do político e com um teor profissional e técnico a que se atribuía uma neutralidade visando a legitimar o Estado. (2010, p. 13-14)


			Como é perceptível, o projeto de educação na América Latina visa atender a demanda de um contexto, cuja constituição está à modernização que advém do capitalismo, principalmente após o fim da Guerra Fria (Krawczyk; Vieira, 2010). Esse perfil político, econômico, social e cultural acabou por gerar, mediante a descentralização na educação, maneiras diversas de sua aplicação. Isto porque cada país tem em seu processo histórico particularidades que justificam essa distinção significativa, porém, cada um a seu modo converge para o fim maior da educação de cunho neoliberal. 


			A descentralização da gestão do sistema educacional foi uma das diretrizes da Reforma para viabilizar as alterações em sua gestão e teve em comum um objetivo financeiro vinculado à crise fiscal dos governos nacionais que se manifestou em um novo cenário de distribuição de responsabilidades e de dinâmicas de negociação. Nas Reformas promovidas na região, o conceito de descentralização adquiriu um sentido não necessariamente associado a uma forma de organização político-territorial (unitária ou federativa), nem restrita a uma nova relação entre as diferentes instâncias governamentais (nacional, provincial/estadual e municipal). Incluiu também a instituição de uma nova relação entre o Estado, a escola e a sociedade (principalmente a pessoa física e a iniciativa privada), paralelamente a um processo de centralização do poder de decisão e de controle nos governos nacionais.


			A inter-relação entre estas diferentes dimensões estruturou a descentralização de maneira distinta nos diferentes países, conforme a historicidade da federalização e da participação dos diferentes setores da sociedade na educação. Esta dinâmica na Argentina adquiriu a dimensão predominantemente de provincialização; no México, a esta provincialização soma-se o corporativismo, ao passo que no Brasil a dimensão predominante é a da municipalização e no Chile, a consolidação da privatização subsidiada. (Krawczyk; Vieira, 2010, p. 15)


			O trecho supramencionado nos aponta uma questão muito relevante: a minimização das responsabilidades do Estado perante a educação e a abertura desta para a política privada. Como forma de justificativa a essa prática, podemos notar os discursos oficiais que argumenta a seu favor. 


			Por exemplo, enquanto no Brasil a justificativa fundava-se na responsabilidade social sobre os bens públicos, no Chile, como a educação é considerada uma empresa como qualquer outra, a justificativa oficial baseava-se no direito privado de participação na educação. (Krawczyk; Vieira, 2010, p. 15)


			Ou seja: a política que pode ser apontada como homogênea na América latina é a que aventa, significativamente, para o repasse das responsabilidades do Estado no que diz respeito à educação; o que, de certa forma, converge para a política do bem-estar social. Isto é, a seguridade da manutenção dos direitos básicos da população por parte do poder público. 


			Diante disso, compete a nós a observação desse movimento político nas ações educacionais na América Latina dos anos de 1990. Para tal, uma consideração do currículo escolar faz-se necessária à nossa reflexão, uma vez que a Reforma considerou a escola como ponto fundamental das mudanças. 


			Isto gerou um conjunto de “recomendações” e “conceitos” por parte dos organismos internacionais que condicionaram as negociações com os governos nacionais e tais recomendações estiveram presentes nas diretrizes que cada um dos países definiu para as unidades escolares. (Krawczyk; Vieira, 2010, p. 15)


			O Currículo como instrumento imprescindível ao projeto neoliberal na América Latina 


			Segundo Frigotto e Ciavatta (2003):


			os anos de 1990 registram a presença dos organismos internacionais que entram em cena em termos organizacionais e pedagógicos, marcados por grandes eventos, assessorias técnicas e farta produção documental. (2003, p. 93)


			Com isso, a lógica internacional torna-se uma espécie de agenda a ser cumprida pelas nações contempladas por essa nova ordem. Países da América Latina, como Brasil, Argentina e Chile, firmam compromisso com a política voltada à promoção de mercado e são financiados por ela para colocar em prática aquilo que prescrito. 


			Neste sentido, as nações deveriam, de acordo com sua historicidade, propor aos estados e municípios, por intermédio de suas respectivas secretarias, uma lógica pedagógica-administrativa de atuação. Dentre as formas de sedimentação desse objetivo temos: uma reforma curricular capaz de permitir o:


			comum e o diverso no currículo, em particular a redistribuição de competência por matéria curricular no nível macro, com a geração de objetivos e normas gerais e, no nível micro, a introdução de conteúdos locais. (Casassus, 2001, p. 12)


			Para garantir a qualidade nos processos de ensino-aprendizagem (viés significativo da lógica empresarial da “Qualidade Total” na educação), objetiva-se o desenvolvimento de conhecimentos técnicos mensuráveis que satisfaçam o projeto educacional proposto aos países recrutados por essa política, bem como métodos avaliativos que permitam afirmar se está ou não sendo executado a contento esse projeto. No ano de 1993, em Santiago (Chile), realizou-se o Promedlac IV, cujo propósito era:


			criar, identificar e esboçar ações que permitissem melhorar os níveis de qualidade das aprendizagens. Para tanto, chegou-se à conclusão que no nível macro os instrumentos eram a criação de sistemas nacionais de avaliação e o desenvolvimento de programas de discriminação positiva. No nível micro, a atenção voltou-se para a escola e seus processos. (Casassus, 2001, p. 12)


			É importante ressaltar que a reforma educacional na América Latina, ocorrida nos anos 1990, modificou aquilo que se entendia por conhecimento; passando a escola, em específico, a servir a “fetichização da necessidade de conhecimento instrumental para a inserção competitiva dos países latino-americanos no mercado mundial” (Krawczyk; Vieira, 2010, p. 10). Ou seja, vende-se esse modelo educativo à sociedade como sendo um modelo de gestão seguro dos investimentos do erário destinado à formação cultural dos indivíduos mediante os novos tempos, e não como um engodo que traz por trás desse discurso falacioso as metas do neoliberalismo. 


			A afirmação de Krawczyk e Vieira acerca da “fetichização do conhecimento” nos leva a uma importante reflexão sobre esse objeto abstrato (conhecimento) nesse momento. De acordo com o André Gorz (2005), “o conhecimento se tornou a principal força produtiva” (p. 29). Se antes a força produtiva se alicerçava na materialidade, hoje ela se constitui na imaterialidade e, consequentemente, as relações econômicas envolvendo o valor de troca e o valor de uso das mercadorias também se transformaram. Logo, o trabalhador, e de modo geral, o homem, configura-se de maneira distinta na atualidade se comparado ao homem e sistema produtivo pensado por Marx no século XIX, por exemplo. 


			O valor de troca na contemporaneidade não é algo facilmente tangível. Esta constatação nos remete a algumas questões centrais nessa etapa de nosso processo crítico. São elas: como medir o real valor de uma ideia, ou melhor, de um conhecimento? Por outro lado, como não considerar esta nova conjectura acerca do conceito de conhecimento, uma espécie de violência contra a atividade intelectual? De acordo com André Gorz (2005):


			Tratar o conhecimento como um capital e um meio de produção é finalmente rebaixar toda a atividade humana – todas as capacidades cognitivas, estéticas, relacionais, corporais, etc. – a atividades instrumentais de produção, ou seja, ao produtivismo capitalista e à sua indiferença aos conteúdos. (2005, p. 56)


			Ora, o que o crítico nos apresenta é o novo caráter da “alienação” da mão de obra trabalhadora; ou seja, a “coisificação” do homem, conforme Georg Lukács em seus trabalhos denominou a alienação do pensamento. Portanto, parece-nos indiciar que há uma violência à intelectualidade humana a atual forma de apropriação do conhecimento. A privatização do conhecimento converte-se em política econômica e, com isso, forja à produção material sob o tom de inovações. Tal produção deve elevar cada vez mais o acúmulo de riquezas das grandes corporações. Isto é, o acúmulo de capital. 


			Tendo o conhecimento se transformado numa forma de capital (capital humano), segundo a leitura aqui apresentada, podemos inferir que este assumiu um caráter “sórdido”, posto que está a serviço da ampliação da riqueza daqueles que detêm as forças produtivas.


			Mas, para que houvesse maior impacto dessa lógica educativa, era necessária a ampliação de acesso e permanência dos estudantes nas escolas, bem como uma maior participação de outros setores da sociedade para zelar pela equidade na educação, principalmente, a pública. Para isso:


			a nova gestão foi caracterizada como aquela que deveria facilitar a abertura do sistema, ser receptiva às demandas da sociedade, favorecer a criação de novas alianças, estar aberta à participação por meio da descentralização e estar orientada para a qualidade e equidade. Isso se traduz principalmente em dois movimentos: 1) a abertura a novas alianças e 2) nova organização do Estado. Em termos de abertura do sistema, os países da região ingressaram em um período em que apareceram as mais variadas formas de acordos, tratando de formar coalizões para obter maior estabilidade nos processos educacionais. Entre as diferentes formas de abertura que se criaram, estão: Os Congressos Pedagógicos... entre eles figuram os da Argentina (1987), Bolívia (1993) e Chile (1997); Os Acordos Nacionais, em particular o Acordo Nacional para a Modernização da Educação no México (1992) e o Acordo Nacional de Educação 2000 no Equador (1993)... os Planos Decenais... O Brasil passou de uma primeira etapa, ao estabelecer um Compromisso Nacional de Educação para Todos entre representantes das três esferas da federação (1993) [...]. (Casassus, 2001, p. 18)


			Dentre os diversos pontos, observam-se decisões de suma importância na educação: “política educacional”, “avaliação”, “determinação de normas”, “supervisão” e “administração de escolas”, destacamos o “currículo”. Este não é um mero instrumento de formalidade no espaço educacional, o currículo é a ação política-pedagógica que baliza os trabalhos escolares. Assim, ele (o currículo) pode promover o exercício da emancipação dos estudantes – conforme o “Materialismo Histórico-Dialético” entende o termo –, bem como dos demais indivíduos contemplados por seus objetivos específicos. Ou, então, servir a um projeto estritamente neoliberal. 


			De acordo com o dicionário Ernesto Faria (s.d., s.p.), “curriculum” é: “1) Corrida, carreira; 2) Luta de Carros, Corrida de Carros; 3) Lugar onde se corre, hipódromo; 4) Carro usado no jogo do circo) e 5) Carreira, campo”. Essa interpretação do vocábulo considera-o como “caminho”, “trajetória”. No que tange à educação, nosso objeto de estudo, pressupõe a formação do homem. 


			No entanto, o dicionário de Charles Charlton T. Lewis A Latin Dictionary, nos traz outra acepção para o termo. De acordo com este, “currículo” é “o tempo do ciclo anual do sol, um ano”. Por conseguinte, currículo seria o meio utilizado para marcar a transposição temporal; e não “corrida”. O conceito de trajetória expresso em cada uma das acepções é distinto, porém, não dissonantes por completos. Há de se observar que a ideia de currículo se preserva neles (guardadas as devidas proporções) na seguinte similaridade: caminho a ser percorrido. 


			Conforme preconizamos acima, na educação tal caminho converge para a formação do indivíduo, do homem. Assim compreendido, o “currículo” é um espaço de atuação política e moral, ou seja, espaço de práxis. Sacristán, nesse sentido, faz a seguinte afirmação:


			O currículo é uma práxis antes que um objeto estático emanado de um modelo coerente de pensar a educação ou as aprendizagens necessárias das crianças e dos jovens, que tampouco se esgota na parte explícita do projeto de socialização cultural nas escolas. É uma prática, expressão, da função socializadora e cultural que determinada instituição tem, que reagrupa em torno dele uma série de subsistemas ou práticas diversas, entre as quais se encontra a prática pedagógica desenvolvida em instituições escolares que comumente chamamos ensino... É uma prática na qual se estabelece um diálogo, por assim dizer, entre agentes sociais, elementos técnicos, alunos que reagem frente a ele, professores que o modelam, etc. (Sacristán, 2000, p. 15-16)


			Sendo o currículo uma práxis, segundo Sacristán (2000), que corresponde – em termos educacionais escolares – ao processo de formação humana, cabe entendermos o espaço semântico ocupado pelo termo “práxis” nesse contexto. 


			A palavra práxis provém do grego antigo: πράξις. O termo, ao que parece, não era muito preciso; comumente, designava a ação que se realiza no âmbito das relações entre as pessoas, a ação intersubjetiva, a ação moral, a ação dos cidadãos. Era, com certeza, diferente da poiésis, que era a produção material, a produção de objetos. (Konder, 1992, p. 97)


			A práxis é, portanto, uma prática política que baliza as relações entre os homens e seus desdobramentos culturais. Partindo desse ponto, pode-se afirmar que a educação é um objeto sociocultural que advém de tal ação (uma vez que práxis é ação politicamente intencionada). Na América Latina, em específico na década de 1990, o currículo assim deve ser entendido: 


			Quando os países completam seus processos de reforma da gestão do sistema, a atenção começa a ser focalizada na reforma do currículo. Ainda quando essa ocorre em diferentes momentos a partir de 1995, os padrões que guiam as reformas dos países são, uma vez mais, similares. A reforma curricular se concretiza em quatro aspectos: desenvolvimento de quadros curriculares comuns, a adaptação desse quadro comum em nível regional e local; a passagem das disciplinas para as áreas temáticas e a visão transversal, bem como a passagem dos objetivos cognitivos para os objetivos de competência. (Casassus, 2003, p. 24)


			Conforme se observa, a padronização do modelo educacional nas escolas latino-americanas é parte do projeto neoliberal. Isso se dá, inclusive, como meio de garantia à globalização, pois:


			[...] dentro do contexto da globalização, é possível perceber a emergência de um nível regional no plano da cultura e que esse se expressa com clareza na instituição educacional. Dito de outra maneira, as políticas nacionais estão enquadradas em sistemas de ideias que constituem o contexto maior que as estrutura e lhes dá conteúdos, que são os conteúdos das reformas. (Casassus, 2003, p. 25)


			Há de se notar que esse “contexto maior” é a historicidade que engendra o processo educação-globalização. Segundo o entendimento “lato” do termo, a globalização é, grosso modo, um mecanismo de expansão de um modelo de relações políticas, culturais, econômicas, dentre outros, que se desenrola na atividade humana. Seria, por assim dizer, uma forma de romper barreiras geográficas, por exemplo, e permitir uma espécie de desterritorialização a que os homens não podem ser indiferentes, posto que isso também engloba aspectos culturais, e não tão somente materiais. Por conseguinte, “a educação é percebida como um instrumento de acesso à modernidade e à globalização” (Casassus, 2003, p. 27). Todavia, Milton Santos (2013) alerta à seguinte questão acerca do real projeto da globalização; fruto de uma ideologia a priori perversa em seu âmago: 


			A partir desse longo, porém, significativo trecho, podemos fazer uma consideração plausível a respeito da globalização no contexto educacional. Ela é um dos mecanismos, senão o mecanismo, que impulsionam as disputas entre as nações e, principalmente, entre as escolas que sofrem as pressões das políticas educacionais balizadas pelos padrões internacionais, sempre pautadas pelo ideal dos sistemas privados que as financiam e regem, e tem o dever de responder prontamente aos anseios desse sistema neoliberal que condiciona o perfil de homem. 


			É imprescindível, também, pensar que a política da globalização, neste que deve ser seu propósito maior, age diretamente sobre o bem-estar social. É a isso que Milton Santos (2013) nos atenta no trecho final da citação supramencionada. Se antes o capital privado era regulado pelos ditames do Estado que se impunha perante o empresariado (ou melhor, o industrial), com o passar do tempo e, consequentemente, com o avanço do projeto de globalização, o Estado foi se deslocando para a periferia desse processo e a globalização tornando-se senhora de todas as ações de condução da sociedade. Assim, Nicolau Sevcenko define tal momento histórico: 


			Pode-se dizer que, desde a Revolução Científico-Tecnológica até os anos 70, a tendência histórica foi que os Estados nacionais controlassem a economia e as grandes corporações, impondo-lhes um sistema de taxação pelo qual transferiam parte dos seus lucros para setores carentes da sociedade, organizando assim uma redistribuição de recursos na forma de serviços de saúde, educação, moradia, infraestrutura, seguro social, lazer e cultura, o que caracterizou a fórmula mais equilibrada de prática democrática, chamada “Bem-Estar Social”... Assim, sociedade e Estado se tornaram aliados no exercício de controle das corporações e numa partilha mais equilibrada dos benefícios da prosperidade industrial.


			Com a globalização, porém, essa situação mudou por completo. As grandes empresas adquiriram um tal poder de mobilidade, redução de mão de obra e capacidade de negociação... tanto a sociedade como o Estado se tornaram seus reféns. O tripé que sustentava a sociedade democrática moderna foi quebrado. (Sevcenko, 2001, p. 30-31)


			Portanto, a globalização está diretamente relacionada à ideologia neoliberal que opera sobre o projeto educacional que se desenvolve no mundo como um todo e que, obviamente, compete à realidade local e regional dos países latino-americanos. Estes são transformados em extensão territorial e política das potências mundiais que investiram no desenvolvimento tecnológico e cultural, com ênfase na formação educacional, dos povos sul-americanos e da América Central. Isto é, na América Latina dá-se uma espécie de neocolonização e o espaço principal para a realização desse projeto é a educação escolar. O que significa dizer que:


			limitar uma mudança educacional radical às margens corretivas interesseiras do capital significa abandonar de uma só vez, conscientemente ou não, o objetivo de uma transformação social qualitativa. (Mészáros, 2008, p. 27)
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CAPÍTULO 2: 


			DIRETRIZES DE ORGANISMOS INTERNACIONAIS PARA INVESTIMENTOS EM EDUCAÇÃO NA AMÉRICA LATINA


			Eliane Pimentel Camillo Barra Nova de Melo


			A dualidade e a contradição das contribuições/intervenções dos organismos internacionais na América Latina


			Ainda que se reconheça que as generalizações entre os diversos países latino-americanos e caribenhos devam ser cautelosas, Sander (2008) aponta alguns fatores históricos, políticos, econômicos e culturais incomuns, capazes estes de criar uma identidade latino-americana e caribenha, tais como: economia semiestatizada com crescente iniciativa privada, mistura de catolicismo com religiões evangélicas e populares afins, bem como a aproximação entre o “jeitinho brasileiro” e o “hacer las cosas a la criolla” característico dos países hispano-americanos. Por isso, o presente capítulo pretende analisar as diretrizes de organismos internacionais para investimentos na América Latina e suas consequências para esta região.


			Os anos de 1990 expuseram no Brasil, segundo Bomeny (1999), bem como nos demais países latino-americanos e caribenhos em desenvolvimento, uma realidade educacional “deficitária” diante das exigências do processo produtivo. Isso forçou o empresariado a inserir em sua agenda e, consequentemente, em seus investimentos, a qualificação da mão de obra, visto que o modelo fordista tornou-se insuficiente para a sociedade da automação. 


			De acordo com Sander (2008), foi imposta ao sistema educativo latino-americano determinada reestruturação relacionada ao processo de globalização, através do qual valores foram sendo socializados na América Latina através de intervenções realizadas por organismos internacionais. No campo educacional, observam-se contribuições e/ou intervenções, especialmente na formulação de políticas públicas e na adoção de práticas educacionais.


			Para Oliveira (2005, p. 756), corrobora com Sander (2008), ao afirmar ser a regulamentação das políticas educativas uma das consequências da globalização e a compreende enquanto um:


			[...] processo mais amplo de mudança econômica, política e cultural a que o mundo assistiu nas últimas décadas e que tem forjado novas formas de gestão econômica e controle social. 


			Aprofunda sua discussão apresentado a tese da implantação de uma globalização econômica configurada pela evolução do capitalismo que, ao centrar-se ainda mais vorazmente no desenvolvimento da acumulação do capital, determina ao mundo uma celeridade acentuada nos processos de produção e reprodução social, os quais acabam por devorar “[...] não só as promessas de progresso, de liberdade, de igualdade, de não-discriminação, como também a própria ideia da luta por elas” (Oliveira, 2005, p. 761).


			De acordo com Gentili (2009), a proclamação da Declaração Universal dos Direitos Humanos pela ONU, em 1948, como um dos exemplos mais expressivos e um marco referencial em prol das aspirações igualitárias que, a partir de então, alicerçaram acordos, tratados e declarações internacionais, embora que estes, infelizmente, possam ser caracterizados por seus desencontros entre a teoria inicialmente proclamada e as práticas realmente alicerçadas.


			No período que corresponde às décadas de 1950/60, as contribuições e/ou intervenções de organismos internacionais foram iluminadas pela teoria da dependência1, que deflagrava a necessidade de construção de um sistema educacional crítico e emancipador e, embora tenhamos chegado aos anos de 1990 com questões como: liberdade, equidade, construção cultural, afirmação nacional e interdependência internacional, ainda não resolvidas, urge neste cenário a imprescindibilidade da busca por uma identidade cultural latino-americana, ameaçada diariamente pela intervenção política e cultural externa (Sander, 2008).


			De acordo com Oliveira (2005), a globalização traz consigo um perigo às identidades nacionais latino-americanas, uma vez que este processo permite aos países desenvolvidos explorar aqueles em condição de desenvolvimento, livrando-se das consequências da exploração e isentando-se de tais responsabilidades, configurando-se esta isenção no prêmio mais desejoso e ansiado pela nova mobilidade, a qual propicia ao capital sem amarras locais, flutuar livremente, visto que, os “[...] custos de se arcar com as consequências não precisam ser contabilizados no cálculo da “eficácia” dos investimentos” (p. 762).


			Lamentavelmente as contribuições e/ou intervenções de organismos internacionais, desde a Declaração de 1948 até a atualidade, têm caminhado na direção da aplicação de investimentos sobre o auspício de uma equação, investimento empreendido e custo/benefício social, ou seja, estabeleceu-se, ao longo dos anos, uma racionalidade nos processos decisórios em relação ao quanto e como despender em educação e, historicamente, tem-se observado que “[...] quanto mais bem ajustada a equação melhores investimentos/maiores benefícios sociais, mais preparadas estarão as economias nos momentos de reconversão industrial” (Bomeny, 1999, p. 2).
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